
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.850 - MG (2019/0241060-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : MOACIR EMERCK DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : GLEISON ASSIS REIS  - MG081255 
   CLEIDER BAHIA CAMPOS  - MG192018 
AGRAVADO  : LEILA APARECIDA PESSOA 
ADVOGADO : HENRIQUE FLÁVIO TONIDANDEL  - MG123111 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15), interposto por MOACIR 
EMERICK DE ALMEIDA, em face de decisão que não admitiu recurso especial (fls. 
488-491, e-STJ).

O apelo nobre, de sua vez, fundamentado na alínea “a” do permissivo 
constitucional, desafia acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, assim ementado (fls. 443-448, e-STJ):

EMENTA: AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO INFIRMAM O 

PROVIMENTO HOSTILIZADO. JUSTIÇA GRATUITA. 

CAPACIDADE FINANCEIRA. REVOGAÇÃO DO BENEFICIO. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO. Destina-se o agravo interno a combater 

a decisão proferida pelo relator, e seu manejo requer a demonstração da 

impertinência do decisum alvejado, à luz do art. 1.021, do NCPC. A 

evidência de capacidade financeira da parte para arcar com o pagamento 

das custas processuais e dos honorários advocatícios sem prejuízo do próprio 

sustento ou de sua família justifica a revogação, de oficio, do benefício da 

gratuidade de justiça.

Opostos embargos de declaração (fls. 451-455, e-STJ), esses foram rejeitados 
(fls. 457-461, e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 464-475, e-STJ), o recorrente aponta 
violação aos seguintes artigos:

(i) 5º da Lei 1060/50, pois a revogação do benefício da gratuidade de justiça 
anteriormente concedido pressupõe fato novo, que denotem a insubsistência da benesse 
anteriormente concedida;

(ii) 99, § 3º, do CPC/2015, na medida em que o indeferimento do benefício da 
gratuidade de justiça não observou os elevados gastos do ora insurgente;

Contrarrazões às fls. 479-486, e-STJ.
Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso especial, 

com amparo na Súmula 7/STJ.
Irresignada, aduz a agravante, em suma, que o reclamo merece trânsito, uma vez 

que os supracitados óbices não subsistiriam.
É o relatório.
Decido.
O inconformismo não merece prosperar.
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1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é possível a revogação do 
benefício da gratuidade de justiça quando provada a inexistência ou o desaparecimento do 
estado de miserabilidade econômica. Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO DA AUTORA NA VERBA 

HONORÁRIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. REVOGAÇÃO DO 

BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. REEXAME 

DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS. MAJORAÇÃO DA VERBA.

1. A revogação do benefício da assistência judiciária gratuita - 

importante instrumento de democratização do acesso ao Poder 

Judiciário - pressupõe prova da inexistência ou do desaparecimento 

do estado de miserabilidade econômica, não estando atrelada à forma 

de atuação da parte no processo (REsp 1.663.193/SP, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 23/02/2018).
(...)

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp 1759494/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 21/11/2019)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO 

MATERIAL. AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

PARTE BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

GRATUITA.

REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. DESCABIMENTO.

(...)

7. A revogação do benefício da assistência judiciária gratuita - 

importante instrumento de democratização do acesso ao Poder 

Judiciário - pressupõe prova da inexistência ou do desaparecimento 

do estado de miserabilidade econômica, não estando atrelada à forma 

de atuação da parte no processo.
(...)

9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente 

provido.

(REsp 1663193/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 23/02/2018)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REFORMA DAS 

CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 

REVOLVIMENTO DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS DA 

DEMANDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DA 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL. DESCABIMENTO. SÚMULA 280/STF. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é  possível a revogação do 

benefício de assistência judiciária gratuita, seja após a impugnação da 
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parte contrária, seja de ofício pelo magistrado, caso se  verifique a 

inexistência ou a modificação da situação de miserabilidade 

econômica hábil a justificar o deferimento da referida benesse.
(...)

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1743428/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 28/05/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. GRATUIDADE DA 

JUSTIÇA INDEFERIDA NA ORIGEM. BENEFÍCIO QUE PODE SER 

REVOGADO. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE 

DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)

2. Conforme prevê a norma (art. 8° da Lei n. 1.060/50) o magistrado 

pode, de ofício, revogar ou inadmitir o benefício, aferindo a 

miserabilidade do postulante, até porque se  trata de presunção juris 

tantum.
3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 641.996/RO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 06/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BENEFÍCIO DA LEI N. 1.050/60. REVOGAÇÃO EX OFFICIO. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1.- O Acórdão recorrido encontra respaldo na jurisprudência desta 

Corte no sentido de que "verificada a inexistência ou o 

desaparecimento dos requisitos essenciais a concessão da 

assistência judiciária gratuita, admite-se a sua revogação, ex  offício, 

pelo juiz, mas desde que ouvida a parte interessada, 

possibilitando-se a regularização do preparo, o que não ocorreu 

(nesse sentido, v.g. REsp 453866 / SP, Min. RUY ROSADO DE 

AGUIAR, DJ 10.02.2003)" (REsp 811.485/SP, Rel. Ministro JORGE 

SCARTEZZINI, DJ 10/04/2006).
(...)

3.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 346.001/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 04/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. SENTENÇA QUE ESTENDEU IMPLICITAMENTE 

O BENEFÍCIO DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA PARA OS 

HERDEIROS. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO EXPRESSO. 

ACÓRDÃO QUE NÃO CONHECEU DA APELAÇÃO POR 

CONSIDERÁ-LA DESERTA.

IMPOSSIBILITADA A MANIFESTAÇÃO DA PARTE 

INTERESSADA. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)

2. Além do mais, o não conhecimento da apelação por deserção 

significou, na verdade, a revogação do benefício, realizada de ofício 
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pelo Tribunal de origem. Entretanto, conforme a reiterada 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça - "Verificada a 

inexistência ou o desaparecimento dos requisitos essenciais a 

concessão da assistência judiciária gratuita, admite-se a sua 

revogação, ex  offício, pelo juiz, mas desde que ouvida a parte 

interessada, possibilitando-se a regularização do preparo, o que não 

ocorreu [...]." (REsp 811485/SP, Rel. Ministro JORGE 

SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2006, DJ 

10/04/2006 p. 228).
3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1097654/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 04/03/2010, DJe 22/03/2010)

De igual modo, entende esta Corte que o disposto no art. 99, § 3º, do 
CPC/2015 representa presunção relativa, o que autoriza o magistrado a revogar ou indeferir 
a assistência judiciária gratuita quando a documentação acostada aos autos infirmar a 
hipossuficiência da parte requerente.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS IMPUGNADOS. 

GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PRESUNÇÃO RELATIVA DA 

NECESSIDADE FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 

NO CASO CONCRETO. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO 

INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

1. Em face da impugnação dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade 

do recurso especial, o agravo interno merece provimento. 

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o magistrado pode indeferir 

o pedido de assistência judiciária gratuita verificando elementos que 

infirmem a hipossuficiência da parte requerente, e  que demonstrem 

ter ela condições de arcar com as custas do processo. Precedentes.
3. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial conhecido para 

negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp 1477376/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 20/08/2019, DJe 09/09/2019)

1.1. No caso em tela, verifica-se que o Tribunal local, à luz dos elementos de 
prova acostados aos autos, consignou que, a despeito dos gastos médios mensais do ora 
insurgente, a documentação acostada aos autos denotaria condição financeira apta a afastar o 
gozo da benesse em comento.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte trecho do aresto impugnado (fls. 446-447, 
e-STJ):

No caso, conquanto o deferimento do pedido de assistência judiciária pelo 

juiz singular na instância primeva, o que isentaria o primeiro apelante do 

recolhimento do preparo do recurso em tela, vislumbro nos autos situação 

que desautoriza a concessão da benesse, razão pela qual lhe oportunizei a 
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demonstração da situação de hipossuficiéncia financeira.

Pela declaração anual de ajustes acostada (fls.356/358), relativa ao exercício 

de 2012. verifico que não obstante os gastos mensais elevados, detém o 

primeiro apelante renda mensal de aproximadamente R$ 5.000,00 e um 

patrimônio significativo, ai incluídos, apartamento localizado em região nobre 

da Capital, saldo bancário no importe aproximado de R$ 54.000,00 e 45 mil 

dólares americanos, situação que faz presumir sua capacidade em arcar com 

os ônus processuais.

Nesse contexto, tal conjuntura evidencia a capacidade do primeiro apelante 

para arcar com o pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocaticios sem prejuízo do próprio sustento ou de sua família, justificando, 

assim, a revogação do benefício, de ofício, no presente feito.

Tem-se, pois, que o provimento do pleito recursal demandaria que tal premissa 
fosse derruída. Para tanto, todavia, seria necessária a reanálise de matéria fático-probatória, 
providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 07 do STJ. 
Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO 

JURIS TANTUM. JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.

INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 

DECISÃO MANTIDA.

1. "A declaração de hipossuficiência econômica possui presunção 

juris tantum, podendo o julgador a quo investigar sobre a real 

condição econômico-financeira do requerente e  ordenar que 

comprove nos autos que não pode arcar com as despesas 

processuais e  com os  honorários de sucumbência" (AgRg no AREsp 

n. 772.654/PR, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 28/3/2016.) 

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 

(Súmula n. 7 do STJ).

3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a agravante 

não preencheu os  requisitos para obtenção dos benefícios da justiça 

gratuita. Alterar e s se  entendimento demandaria o reexame das 

provas produzidas nos autos, o que é  vedado em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1320909/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 31/10/2018)

AGRAVO INTERNO. JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE 

POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. REVISÃO DA CONCLUSÃO 

ALCANÇADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 

SÚMULA 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO 

CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com entendimento do STJ, a declaração de pobreza, com o 

intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de 

presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.
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2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "o 

pedido de assistência judiciária gratuita pode ser indeferido quando o 

magistrado tiver fundadas razões para crer que o requerente não se  

encontra no estado de miserabilidade declarado." (AgRg no Ag 

881.512/RJ, Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal 

Convocado do TRF 1ª Região), Quarta Turma, julgado em 

02/12/2008, DJe 18/12/2008).

3. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo, no sentido de indeferir 

a benesse pretendida, decorreu de convicção formada em face dos 

elementos fáticos existentes nos autos. Revê-la importaria 

necessariamente no reexame de provas, o que é  defeso nesta fase 

recursal pelo teor da Súmula 7 do STJ.
4. "A pretendida análise de violação a dispositivo constitucional não encontra 

guarida, uma vez que a apreciação de suposta ofensa a preceitos 

constitucionais não é possível no âmbito desta Corte, nem à guisa de 

prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal 

Federal, nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna". (AgRg 

nos EAg 1333055/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 02/04/2014, DJe 24/04/2014).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1395383/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe 08/04/2019)

Logo, inviável o acolhimento do apelo em relação à presente questão, nos 
termos das Súmulas 7 e 83 do STJ.

2. Ante o exposto, com fulcro no art. 932 do CPC/2015 c/c Súmula 568/STJ, 
nego provimento ao agravo. 

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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